
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.569 - PB (2011/0017595-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 
ADVOGADO : RONALDO PAULO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA SOCORRO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO. VALOR 
DA CONDENAÇÃO AFERÍVEL POR CÁLCULOS ARITMÉTICOS.
1. Jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de ser desnecessário o 
procedimento de liquidação quando o valor da condenação depender apenas de 
cálculos aritméticos. Precedentes: REsp 877.648/CE, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe de 18.2.2010; AgRg no Ag 1.066.394/RJ, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 28.11.2008; REsp 1.064.023/PE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 29.10.2008.
2. Na espécie, o Tribunal de origem expressamente consignou que o montante a ser 
alcançado da condenação envolve apenas cálculos aritméticos, pelo que 
desnecessário o procedimento de liquidação. Alterar tal conclusão significa adentrar 
no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 
ADVOGADO : RONALDO PAULO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA SOCORRO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Santa Luzia, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, o qual entendeu ser dispensável a fase 

de liquidação de sentença na hipótese em que a determinação do valor da condenação apenas 

depender de cálculo aritmético, cabendo ao credor requerer o cumprimento de sentença na 

forma do art. 475-J do CPC.

No recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 586 e 618, I e III, do 

CPC. Alega, em síntese, que o título judicial exequendo é ilíquido, uma vez que não foi informado 

o que seria devido a cada um dos servidores.

Apresentada contrarrazões às fls. 153/160 (e-STJ), pugnando-se pela manutenção do 

acórdão recorrido.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO. VALOR 
DA CONDENAÇÃO AFERÍVEL POR CÁLCULOS ARITMÉTICOS.
1. Jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de ser desnecessário o 
procedimento de liquidação quando o valor da condenação depender apenas de 
cálculos aritméticos. Precedentes: REsp 877.648/CE, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe de 18.2.2010; AgRg no Ag 1.066.394/RJ, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 28.11.2008; REsp 1.064.023/PE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 29.10.2008.
2. Na espécie, o Tribunal de origem expressamente consignou que o montante a ser 
alcançado da condenação envolve apenas cálculos aritméticos, pelo que 
desnecessário o procedimento de liquidação. Alterar tal conclusão significa adentrar 
no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido se encontra em consonância com a 

jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de ser desnecessário o procedimento de liquidação 

quando o valor da condenação depender apenas de cálculos aritméticos. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VALOR DA 
DÍVIDA. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DESNECESSIDADE. 
1. O juízo da execução pode concluir pela desnecessidade da liquidação da 
sentença exeqüenda a despeito de entendimento contrário do juízo da ação de 
conhecimento. 
2. Desnecessária a liquidação da sentença quando o valor da dívida depender de 
meros cálculos aritméticos. 
3. Recurso especial não-conhecido. (REsp 877.648/CE, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, DJe de 18.2.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. 
RESERVA DE POUPANÇA. PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. DESNECESSIDADE. 
QUESTÃO DE PROVA. SÚMULA STJ/7. 
Se o Acórdão recorrido afirmou que a apuração do valor da condenação depende 
apenas de cálculos aritméticos, a alegação da recorrente quanto à necessidade de 
realização de liquidação por arbitramento só poderia ter sua procedência verificada 
mediante incursão no acervo fático-probatório da causa, o que é vedado em 
âmbito de Recurso Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal. 
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Agravo improvido. (AgRg no Ag 1.066.394/RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, DJe de 28.11.2008)

PROCESSO CIVIL – FINSOCIAL – LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA – ART. 
604 DO CPC – LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS – IMPERTINÊNCIA NA 
HIPÓTESE. 
1. Inexistindo necessidade de provar-se fato novo, sendo suficiente para a 
apuração do quantum debeatur a elaboração de cálculos aritméticos, não há que 
se falar em liquidação por artigos, devendo-se aplicar à espécie o comando do art. 
604 do CPC. 
2. Com a inicial da execução, deve o exeqüente apresentar a memória 
discriminada de cálculo. 
3. Nada obstante, a FAZENDA NACIONAL pode impugnar os cálculos, à luz dos 
registros contábeis da empresa, se estes não convergirem com aqueles. 
4. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame do contexto 
fático-probatório, nos termos da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso especial não provido. (REsp 1.064.023/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe de 29.10.2008)

Registre-se que o Tribunal de origem expressamente consignou que, na espécie, o 

montante a ser alcançado da condenação envolve apenas cálculos aritméticos, pelo que 

desnecessário o procedimento de liquidação. Alterar tal conclusão significa adentrar no contexto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0017595-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.232.569 / PB

Números Origem:  320090016539          3220090011134

PAUTA: 05/04/2011 JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE SANTA LUZIA
ADVOGADO : RONALDO PAULO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA SOCORRO DE MEDEIROS
ADVOGADO : ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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